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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. SUPOSTA AUSÊNCIA DE EXAME DA NATUREZA 
DO  CONTRATO.  INDICAÇÃO  DE  QUE  O  PAGAMENTO 
ANTECIPADO  NÃO  DESCARACTERIZA  O  VRG. 
REDISCUSSÃO DO JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO 
DOS EMBARGOS.

- Os embargos de declaração consubstanciam recurso de integração, 
não se  prestando para reexame da matéria.  Assim,  não havendo 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não são cabíveis 
os  embargos  de  declaração,  mesmo  que  tenham  finalidade 
específica  de  prequestionamento.  Desta  feita,  constatado  que  a 
insurgência  do embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de 
integração do acórdão impugnado, mas,  sim, à interpretação que 
lhe  foi  desfavorável,  é  de  rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios. O 
reexame  de  matéria  já  decidida  com  a  simples  intenção  de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas. 

ACORDA  a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 266.

Relatório

Trata-se de embargos de declaração opostos contra o acórdão que 
deu  provimento  ao  recurso  do  réu  e  entendeu  prejudicado  o  recurso  do  autor,  ora 
embargante.



Na decisão, registrou-se que “o contrato de arrendamento mercantil 
não  se  confunde  com  os  típicos  contratos  de  financiamento,  preservando  as  suas 
particularidades, dentre elas, aquela que se refere ao fato de não contemplar os juros 
remuneratórios.  Exatamente por não haver a incidência de juros remuneratórios,  por 
decorrência lógica, não há se cogitar de capitalização desses”.

Inconformado, recorre o promovente aduzindo que a decisão seria 
omissa quanto à apreciação do Laudo Técnico Financeiro, que aponta a desfiguração do 
contrato de arrendamento mercantil,  cuja natureza seria de verdadeiro CDC – Crédito 
Direto ao Consumidor.

Defende, ainda, que a decisão teria afrontado o art. 131, do CPC, que 
estabelece  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado,  obrigando  ao  magistrado  a 
indicar os motivos do seu convencimento.

Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos  de  declaração, 
sanando a omissão apontada. 

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão na decisão atacada, mas somente 
rediscutir matéria que versa sobre o mérito da demanda, o que é impossível na via estreita 
dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 
tribunal.

No caso,  o  embargante fundamenta sua pretensão na ausência  de 
manifestação acerca da natureza do contrato, que, segundo alega, estaria desfigurado por 
força do pagamento antecipado do VRG.

Todavia,  ao  expor  a  decisão  que  “no  contrato  de  arrendamento 
mercantil,  não  há  estipulação  de  juros  remuneratórios,  próprio  dos  contratos  de 
financiamento,  mas  sim a  estipulação  de  remuneração  devida  pelo  arrendatário,  em 
decorrência  da  locação  do  bem,  além  de  eventual  antecipação  do  valor  residual 
garantido (VGR)”, resta satisfeita a manifestação quanto ao tema.



Com efeito, se o recorrente alega que o contrato está desfigurado por 
força  da  antecipação  do  VRG  e  a  decisão  adota  entendimento  de  que  tal  fato  não 
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil, não há que se falar em omissão.

Sobre o tema, aliás, o STJ já editou a súmula nº 293, consolidando o 
entendimento  de  que  “a  cobrança  antecipada  do  valor  residual  garantido  (VRG)  não 
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil”.

À  luz  de  tal  raciocínio,  adiante-se  que  não  se  detecta  qualquer 
omissão,  contradição ou obscuridade no acórdão recorrido,  especialmente porquanto a 
lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito,  vislumbra-se  que a  intenção de  repisar  o  que já  fora 
discutido  anteriormente  resta  clara  quando  se  verifica  que o  acórdão  apreciou toda  a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  se  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios fora devidamente apreciada.

Não se trata, portanto, de vício a ser integrado, daí porque entendo 
que os  embargos devem ser  rejeitados,  até  porque,  conforme tem decidido o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça,  “o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos  trazidos  pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados  tenham  sido 
suficientes para embasar a decisão.”1

Sob  referido  prisma,  o  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
decidiu que,  “constatado que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual 
vício  de  integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a  interpretação  que  lhe  foi 
desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”2

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ “tem 
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos 
vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função de 
rediscutir a matéria, razão pela qual voto pela rejeição dos mesmos. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 

1 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
2 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da 
Silva,  O  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, 
Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 22 de setembro de 2015.

João Pessoa, 24 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


